
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DESEMBARGADOR  ELEITORAL  RELATOR  DO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 0600233-27.2020.6.21.0042
Procedência: SANTA ROSA – RS (42ª ZONA ELEITORAL – SANTA ROSA-RS)
Assunto: RECURSO ELEITORAL – FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
Recorrente: ENZO FONTANA DE MELO
Relator: DES. CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ

PARECER

RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA
PARA  CARGO  DE  VEREADOR.  ELEIÇÕES  2020.
IDADE  MÍNIMA  DE  18  ANOS.  CONDIÇÃO  DE
ELEGIBILIDADE. ALÍNEA “D” DO INCISO VI DO § 3º
DO ART.  14  DA CF.  AFERIÇÃO ATÉ  A DATA-LIMITE
PARA  O  PEDIDO  DE  REGISTRO.  PARECER  PELO
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

I – RELATÓRIO.

Trata-se de recurso eleitoral interposto por ENZO FONTANA DE MELO em

face de sentença exarada pelo Juízo da 42ª Zona Eleitoral  de Santa Rosa – RS (ID

7489333), que indeferiu o seu pedido de registro de candidatura para concorrer ao cargo

de Vereador no Município de Santa Rosa-RS, uma vez que o pedido não se encontra em

conformidade com o disposto na no art. 14, §3º, VI, “d”, da Constituição Federal de 1988,

que prevê a idade mínima de 18 anos para vereador.
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Em suas razões recursais (ID 7489633), defende, após discorrer acerca dos

pressupostos  para  o  exercício  regular  do  mandato  político,  que  a  aferição  da  idade

mínima de 18 anos, para concorrer ao cargo de vereador, deve ser feita na data da posse,

sendo que no seu caso, apenas seis dias separam a data das eleições e a data em que

completará 18 anos.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Procuradoria Regional Eleitoral

para parecer.

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO.

II.I – PRELIMINARMENTE .

II.I.I – Da tempestividade do recurso.

No tocante ao prazo recursal, o  artigo 8º,  caput, da Lei Complementar nº

64/90, dispõe, in verbis: 

Art.  8°  Nos  pedidos  de  registro  de  candidatos  a  eleições  municipais,  o  Juiz  Eleitoral
apresentará a sentença em cartório 3 (três) dias após a conclusão dos autos, passando a
correr deste momento o prazo de 3 (três) dias para a interposição de recurso para o Tribunal
Regional Eleitoral.

No caso, o recurso foi interposto no dia 15.10.2020, sendo que a intimação

da sentença ocorreu em 12.10.2020.  O recurso,  portanto,  é  tempestivo e merece ser

conhecido.
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II.II. – DO MÉRITO.

Como  já  relatado,  o  feito  originário  versa  sobre  Pedido  de  Registro  de

Candidatura (ID 7487833), o qual foi indeferido dada a desconformidade com o disposto

no artigo 14, §3º, inciso VI, alínea “d”, da Constituição Federal de 1988, que prevê a idade

mínima de 18 anos como condição de elegibilidade para vereador.

Tem-se  que  a  sentença  não  merece  reparos,  pois  a  mais  recente

jurisprudência  do Tribunal  Superior  Eleitoral  é  no  sentido  de  que a  idade mínima do

candidato, quando fixada em 18 anos, deverá ser atingida até a data-limite para o pedido

do registro.

ELEIÇÕES 2016.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM RECURSO ESPECIAL.  REGISTRO DE

CANDIDATURA AO CARGO DE VEREADOR. IDADE MÍNIMA DE 18 ANOS. CONDIÇÃO

DE ELEGIBILIDADE. ALÍNEA D DO INCISO VI DO § 3º DO ART. 14 DA CF. AFERIÇÃO

ATÉ A DATA-LIMITE PARA O PEDIDO DE REGISTRO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS

HÁBEIS  PARA  MODIFICAR  A  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL

DESPROVIDO.  (...) 3.  Aplicam-se  as  novidades  trazidas  pela  Lei  13.165/2015  aos

desdobramentos relacionados às eleições de 2016.  Nesse sentido:  Cta 519-44/DF,  Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.3.2016. 4. O Legislador ordinário houve por bem alterar

a redação do § 2º  do art.  11 da Lei  9.504/97,  conferindo-lhe a redação dada pela  Lei

13.165/2015, impondo que a idade mínima do candidato, quando fixada em 18 anos, deverá

ser atingida até a data-limite para o pedido do registro. 5. Tendo o agravante, candidato ao

cargo de Vereador,  completado 18 anos tão somente em 26.9.2016, em data, portanto,

posterior ao prazo limítrofe para a formulação de Requerimento de Registro de Candidatura,

considera-se não satisfeita a condição de elegibilidade fixada na alínea d do inciso VI do §

3º do art.  14 da CF. 6.  Agravo Regimental  a que se nega provimento.  (TSE -  Agravo

Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 5635 – Ministro Napoleão Nunes Maia Filho –

Data: 13-12-2016)
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Nesse  mesmo  sentido  é  o  artigo  9º,  inciso  IV,  da  Resolução  TSE  nº

23.624/2020, verbis:

Art.  9º A aplicação, às Eleições 2020, da Res.-TSE nº 23.609,  de 18 de dezembro de

2019, que dispõe sobre a escolha e o registro de candidatos para as eleições, dar-se-á com

observância dos ajustes a seguir promovidos nos dispositivos indicados: 

(...)

IV – a idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é

verificada tendo por referência a data da posse, salvo quando fixada em 18 (dezoito) anos,

hipótese em que será aferida no dia 26 de setembro de 2020 (ajuste referente ao § 2º do

art. 9º da Res.-TSE nº 23.609/2019, em conformidade como a Emenda Constitucional nº

107/2020, art. 1º, § 1º, III);

Desse modo, considerando que no dia 26 de setembro de 2020 o recorrente

ainda não havia atingido a maioridade, pois a data do seu nascimento é 21.11.2002 (ID

7487883),  a  manutenção  da  sentença  que  indeferiu  o  seu  pedido  de  registro  da

candidatura, para concorrer ao cargo de Vereador, é medida que se impõe.

III – CONCLUSÃO.

Em face do exposto, o Ministério Público Eleitoral opina pelo conhecimento

e desprovimento do recurso.

Porto Alegre, 18 de outubro de 2020.
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